
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461028 - SP (2023/0321790-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIO PEREIRA DE SOUZA FERNANDES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFENSORIA PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO. DATA DA ABERTURA 
DE VISTA PARA CIÊNCIA DO ACÓRDÃO. RECURSO 
INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL CONTADO EM 
DOBRO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por FABIO PEREIRA DE SOUZA 
FERNANDES contra decisão que inadmitiu o recurso especial 
por intempestividade. O agravante sustenta que o recurso foi 
interposto dentro do prazo legal, alegando que a carga do 
processo ocorreu em 21/10/2022 e que a Defensoria Pública 
goza de prazo em dobro para recorrer.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial foi interposto dentro do prazo legal, considerando a 
prerrogativa da Defensoria Pública de intimação pessoal e prazo 
em dobro para recorrer.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Embora a Defensoria Pública tenha a prerrogativa da 
intimação pessoal e prazo em dobro para interposição de 
recursos, o termo inicial do prazo recursal começa a partir da 
data da abertura de vista para ciência do acórdão. No presente 
caso, a vista do acórdão foi disponibilizado à Defensoria Pública 
em 18/10/2022, iniciando-se o prazo a partir dessa data.
4. O recurso especial foi interposto em 18/11/2022, após o 
decurso do prazo de 30 dias corridos, considerando o prazo em 
dobro a que tem direito a Defensoria Pública, configurando-se 
assim a sua intempestividade.
5. O entendimento adotado na decisão agravada está em 
consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 
conforme disposto na Súmula 83/STJ, que impede o 
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conhecimento de recurso quando a decisão está de acordo com 
a jurisprudência predominante.
IV. AGRAVO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461028 - SP (2023/0321790-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIO PEREIRA DE SOUZA FERNANDES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFENSORIA PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO. DATA DA ABERTURA 
DE VISTA PARA CIÊNCIA DO ACÓRDÃO. RECURSO 
INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL CONTADO EM 
DOBRO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por FABIO PEREIRA DE SOUZA 
FERNANDES contra decisão que inadmitiu o recurso especial 
por intempestividade. O agravante sustenta que o recurso foi 
interposto dentro do prazo legal, alegando que a carga do 
processo ocorreu em 21/10/2022 e que a Defensoria Pública 
goza de prazo em dobro para recorrer.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial foi interposto dentro do prazo legal, considerando a 
prerrogativa da Defensoria Pública de intimação pessoal e prazo 
em dobro para recorrer.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Embora a Defensoria Pública tenha a prerrogativa da 
intimação pessoal e prazo em dobro para interposição de 
recursos, o termo inicial do prazo recursal começa a partir da 
data da abertura de vista para ciência do acórdão. No presente 
caso, a vista do acórdão foi disponibilizado à Defensoria Pública 
em 18/10/2022, iniciando-se o prazo a partir dessa data.
4. O recurso especial foi interposto em 18/11/2022, após o 
decurso do prazo de 30 dias corridos, considerando o prazo em 
dobro a que tem direito a Defensoria Pública, configurando-se 
assim a sua intempestividade.
5. O entendimento adotado na decisão agravada está em 
consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 
conforme disposto na Súmula 83/STJ, que impede o 
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conhecimento de recurso quando a decisão está de acordo com 
a jurisprudência predominante.
IV. AGRAVO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FABIO PEREIRA 
DE SOUZA FERNANDES contra decisão que inadmitiu o recurso especial, por 
intempestividade.

Alega o agravante, em suma, a tempestividade do recurso especial. 
Aduz que "a carga do processo foi realizada no dia 21 de outubro de 2022 (sexta-
feira), iniciando-se o prazo no 1° dia útil seguinte (24/10/2022). Não houve carga do 
processo em questão na data de 18 de outubro de 2022. Aliás, destaca-se o fato de 
que a Defensoria Pública possui prazo em dobro para todas as suas manifestações"
 (e-STJ fl. 366).

O agravante requer seja conhecido e provido o recurso.

Contraminuta apresentada, manifestou-se o MPF pelo não 
conhecimento do especial, pela intempestividade, ou pelo desprovimento do agravo 
em recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão recorrida, 
razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reformar a decisão 
de inadmissibilidade, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fl. 355): 

O recurso é extemporâneo.

Em que pese o anotado às fls. 295, observo, consoante se depreende 
de fls. 283, que foi aberta vista à Defensoria Pública para ciência do 
acórdão em 18 de outubro de 2022. Já o recurso foi protocolado 
apenas em 18 de novembro de 2022 (fls. 293).

Dessa forma, verifico que o inconformismo foi apresentado após 
decorrido o prazo legal, conforme o artigo 186, § 10, e § 50, do artigo 
1.003, ambos do Código de Processo Civil, e os artigos 5 0, § 50 , da 
Lei n° 1.060150, e 128, inciso I, da Lei Complementar n° 80194.

 Ante o exposto, não preenchidos os requisitos exigidos, NÃO ADMITO 
o recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil.
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Conquanto a Defensoria Pública goze das prerrogativas da intimação 
pessoal e do prazo em dobro, o termo inicial do prazo para a interposição do recurso 
é a data da abertura de vista para a ciência do acórdão, o que ocorreu em 
18/10/2022 (e-STJ fl. 310), tendo o recurso sido interposto apenas em 18/11/2022 (e-
STJ fl. 320), após escoado o prazo de 30 dias corridos, daí a intempestividade.

Reforço que a decisão agravada está de acordo com a jurisprudência 

desta Corte. A propósito: 
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO 
CRIMINAL INTERPOSTA PELA DEFESA. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CARGA DOS AUTOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "a 
fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, ambos beneficiados com intimação pessoal, tem início com a 
remessa dos autos com vista ou com a entrada destes na 
instituição, e não com oposição de ciência pelo seu representante 
(AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 15/2/2013).

[...]

3. O entendimento adotado por esta Corte Superior, quanto ao 
enunciado da Súmula 83 do STJ, é o de que "esse óbice também se 
aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea a do 
permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 
19/8/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.619.139/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0321790-0 AREsp 2.461.028 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00089606720148260223  0008960672014826022318142014  89606720148260223  
8960672014826022318142014

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO PEREIRA DE SOUZA FERNANDES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AMORIM PRINCIPESSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP271727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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Documento eletrônico VDA44677372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/11/2024 20:30:19
Código de Controle do Documento: 5694EEB2-44EE-42AB-B3A6-7D1C3224F74E


